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PRocESSo LrcrrATónro No os3/2024
coNcoRRÊxcra gLgrRôNrcA No 01,2 / 2024

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de redes de
saneamento básico em diversas local-idades do Municipio de Chã Grande-PE.

O Municipio de Chã Grande, levando em consideração as atrj-buições que the
conferidas por intermédio da Legislação Pátria, assim representadas pela
14. 133/2021 e posteriores alterações.

são
Lei

Considerando que o Processo de Licit.ação, como qualquer outro procedimento
administrativo, é suscetÍvel- de anulação em caso de ilegalidade, e revogação
por conveniência e oportunidade, nos termos do art. 71, da Lei i-4.133/2021,.

Considerando que a revogação está fundamentada no art. 7t da Lei L4.1,33/202L,
que em seu teor, possibilita, nos casos de interesse público decorrente de
fato eu€, por si, justifique de maneira suficiente o procedimento de
revogação, desde que tal- procedimento seja devidamente justificado, seguindo
o rito estabelecj-do pela própria legislaÇão.

Considerando que no caso em comento, a revogação, prevista no art. 71, da Lei
14.133/2021, constitui a forma adequada de desfazer o procedimento
licitatório tendo em vista a superveniência de razões de interesse público
que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido, não
seja mais conveniente e oportuno para a Administração Públ-ica.

Considerando que a conveniência do órgão licitante em relação ao j-nteresse
púb1ico, é cabivel a revogação do certame, conforme ensina Marçal Justen
Fil-ho, in verbis

"À revogação do ato administrativo funda-se em juizo que apura a
conveniência do ato relativamente ao jnÊeresse público. No
exercicio de competência discricionária, a Administração desfaz
seu ato anterior para reputá-Lo incompativeL com o interesse
público. (...). Apos praticar o ato, a Administração verifica que
o interesse púbJico poderia ser melhor satisfeito por outra via.
Promoverá, então, o desfazimento do ato anterior".

Sobretudo,
vej amos :

importa definir o conceito de j-nteresse púbIico na administração,

Idealmente, interesse público seria o principio geral pelo qual se
orientaria o processo de escolhas de politicas públicas em uma
sociedade democrática; o critério pelo qual se julgaria o "acerto"
ético e moral das referências traduzidas numa opção de politica
púb1ica; o parâmetro principal pelo qual o desempenho de um governo
seria julgado." (DICIONÁnrO DE CIÊNCIAS SOCIAIS, 7981, p. 629).

No caso concreto, a presente licitação será revogada pela discricionariedade
da administraÇão de julgar o presente processo licitatório como j-noportuno ou
inconveniente para o interesse público do Municipio de Chã Grande no momento,
fora encontrado elementos no processo que evidenciaram à administração, a
inoportunidade de que o processo continuasse em tramitaÇão.

Por derradeiro, importante ressaltar que a revogação do presente
enseja direito adquirido pelos l-icitantes interessados, tendo

o não
que o

&res lliir
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Superior Trj-bunal de
homologação do certame,

Justiça estabeleceu como marco a adjudicação e
vej amos :

LrcrrAÇÃ,o M)DALTDADE CONCORRÊXCLa REVOGAÇÃOADMINI STRATIVO
CONTRADITÓRIO.

1-. Licitação obstada pela revoqação por razões de interesse público.

2. AvaLiação, peTo Judiciário, dos motivos
oportunidade do administrador, dentro de
es,sen ciaTmente vincul-ado -

de conveniência e
um procedimento

3. Fal-ta de competitividade que se visLumbra pela só participação de
duas empresas, com ofertas em vaLor bem aproximado ao Linite máximo
estabeL ecido.

4 . A revogação da l-icitação, quando antecedente da homol-ogação e
adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseja contraditório.

5. Só há contraditórío antecedendo a revogação quando há direíto
adquírído das ê,Tunresas c,oncoÍÍelntes, o qae só oc,orÍe após a

Chã Grande
1/t, " ll.t . ffrr,i.t ,,

hmoTogação e adjudic,ação do se i.ço licítado.

6. O mero titul-ar de uma
do contraditório.

expectativa de direito não goza da garantia

7. Recurso ordinário não provido. (STJ, ROIUIS no 200602770804, Re-2.
El-iana Cal-mon, DJE de 02 . 04 . 2008 . )

RESOLVE, REVOGAEI, o PROCESSO LrCrrÀTónrO No O53/2O24 CONCORRÊNCrA
ELETRôNICA No Ot2/2024, cujo objeto é a Contratação de êmprêsa de engenharia
para execução de redes de sanearnento básico eD diversas J.ocal-idades do
Mrnicípio de Chã Grande-PE, com fulcro no artigo 1t da Lei Federal no
14.133/2021.

Encaminhe
Município
cabiveis.

o presente
para anexar

termo de revogação a
ao processo, bem como

de Contratação do
providências legaj-s

Comissão
tomar as

Sem mais para o momento, r n amos votos de estima e apreÇo.

chã a 2 de ovembro 024.
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